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    APRESENTAÇÃO




    É sabido que novos paradigmas emergem da discussão entre Direito, Estado e Sociedade. A análise acerca dos novos direitos nunca se mostrou tão imperiosa, haja vista os reflexos diretos que nos atingem, indistintamente.




    Indo direto ao ponto, abordemos sinteticamente o que interessa a este trabalho:




    Em Desenvolvimento inteligente: uma perspectiva para redução dos riscos ambientais, o autor objetiva compreender de que maneira o advento das cidades inteligentes pode ser componente indutor do desenvolvimento sustentável, evidenciando, com isso, uma nova perspectiva de redução de riscos ambientais pelo uso das novas tecnologias, no contexto de sociedade digital.




    No capítulo Afluentes, efluentes e seus influentes princípios e objetivos das Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e Climáticos, a proposta é analisar os principais aspectos das Políticas Nacionais de Resíduos Sólidos e Climáticos e as respectivas legislações que as respaldam, bem como os instrumentos voltados à melhoria contínua da gestão de resíduos e do clima.




    Seguindo o espírito da coletânea, no capítulo Regularização fundiária urbana, desastres ambientais, defesa civil e a mineração: a Braskem e a extração de sal gema em Maceió, os acadêmicos buscam realizar descrição e comentários sobre a legislação em vigor e a sua efetivação em relação às políticas públicas, havendo item dedicado à regularização Fundiária e encorpando a análise com o estudo de caso sobre a Braskem e a extração de sal gema em Maceió - AL.




    Já no capítulo seguinte, Impacto ambiental na exploração do pré-sal e sua responsabilidade internacional, os doutorandos refletem sobre o impаcto аmbiеntаl nа еxplorаção dе pré-sаl е а suа rеsponsаbilidаdе intеrnаcionаl, buscando concеituаr pré-sаl, аnаlisаr а rеsponsаbilidаdе intеrnаcionаl por dаno аmbiеntаl е, por fim, vеrificаr os еlеmеntos quе irão constituir а rеsponsаbilidаdе intеrnаcionаl.




    Com O papel da advocacia na era da inteligência artificial: a busca por soluções, esclarece-se o potencial da Inteligência Artificial no Direito e na profissão do advogado, contribuindo-se, assim, para inclusão digital desse profissional, que passará a entender os novos conceitos desta seara, como o de inteligência artificial.




    Passo adiante, no estudo Restrição ao uso de esteroides anabolizantes e a Lei 9965 de 2000: mito ou verdade?, justificou-se o trabalho pelo constante aumento do número de usuários de esteroides anabolizantes no Brasil, demonstrando-se por dados estatísticos oriundos de pesquisas de centros de formação universitária distintos.




    Por fim, em Canteiro pluvial: aplicação de infraestrutura verde no centro histórico tombado de Laguna/SC, os doutores apresentam uma aplicação real de infraestrutura verde na cidade de Laguna/SC, com o escopo de refletir uma nova maneira de se tratar o manejo das águas de chuva através de projeto de infraestrutura paisagística, capaz de contribuir consideravelmente para a resiliência de cidades tombadas.




    Como se observa, estamos diante de obra coletiva que aborda temas relevantes da modernidade hipercomplexa vivenciada em tempos hodiernos. Aqui, os leitores poderão testemunhar reflexões necessárias e ricas acerca dos inesgotáveis desafios intergeracionais que se colocam diante de nós, circunstância que certamente permitirá alargar as nossas lentes de reflexão e ponderação.




    No fim, ganhamos todos! Aproveitem!




    Marco Aurélio Nascimento Amado
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    RESUMO: Este artigo objetiva compreender de que maneira o advento das cidades inteligentes pode ser componente indutor do desenvolvimento sustentável, evidenciando, com isso, uma nova perspectiva de redução de riscos ambientais pelo uso das novas tecnologias, no contexto de sociedade digital. Como hipótese, tem-se que a tecnologia pode ser aliada da sustentabilidade, permitindo desenvolvimento econômico com redução de riscos ambientais. O trabalho obteve como resultados: i) a identificação de que os principais problemas urbanos hoje verificados possuem relação de causa e efeito com o crescimento desordenado das cidades; ii) a definição de desenvolvimento inteligente como meio de crescimento cuja sustentabilidade (social, econômica e ambiental) é viabilizada pelo uso de tecnologias em todas as suas interfaces no âmbito urbano; e iii) a importância do desenvolvimento inteligente como parâmetro para sustentabilidade do crescimento e meio para redução de riscos ambientais. Metodologicamente, trata-se de pesquisa exploratória, cujo método de procedimento é o hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa e transdisciplinar, e técnica de pesquisa de revisão bibliográfica.
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    INTRODUÇÃO




    No contexto da forte urbanização por que o mundo passa, alternativas para os problemas urbanos que se agravam precisam ser pensadas, especialmente em razão dos riscos ambientais que se potencializam por conta da formação de fortes aglomerados humanos, cuja maior expressão se dá nas chamadas cidades globais. O crescimento econômico e, por consequência, das grandes cidades, para continuar a existir como produto de uma equação, exige que se trabalhe com fatores como equilíbrio e sustentabilidade. Isso importa dizer que a sustentabilidade urbana é o elemento central na relação entre o desenvolvimento sustentável e o espaço urbano.




    Paralelamente a esse cenário, as tecnologias também estão se desenvolvendo de forma exponencial e vem cada vez mais fazendo parte da vida em sociedade, motivo pelo qual já não é uma utopia falar na chegada da Quarta Revolução Tecnológica, ou Revolução 4.0, que cada vez mais irradia efeitos nas cidades. É, portanto, a sociedade digital que se consolida, induzindo a formação das cidades inteligentes.




    A partir desse panorama, é preciso estudar a viabilidade de diálogo entre tecnologia e desenvolvimento como cerne da proposta de sustentabilidade e alternativa viável para o crescimento dos aglomerados urbanos, com redução de riscos ambientais, o que se pode denominar de desenvolvimento inteligente. Nesse prisma, o problema que motiva esta pesquisa pode ser expresso no seguinte questionamento: em que medida as cidades inteligentes podem ser meios redutores de riscos ambientes, viabilizando um desenvolvimento continuado e sustentável, por meio de um reconhecimento de uma nova perspectiva de desenvolvimento, o desenvolvimento inteligente?




    Dessarte, este artigo tem como objetivo geral compreender as possibilidades apresentadas pelas cidades inteligentes na redução de riscos ambientais, centrando o marco teórico nas discussões sobre cidades inteligentes, desenvolvimento inteligente e redução de riscos ambientais. Para tanto, dividiu-se o seu desenvolvimento em três seções, cada qual correspondente a um objetivo específico seu. Nesse prisma, a primeira seção apresenta a formação das cidades, contextualizando o crescimento dos principais problemas urbanos hoje verificados. Já a segunda parte procura identificar a definição de desenvolvimento inteligente, no contexto urbano no cenário atual de forte permeabilidade tecnológica. Por fim, no terceiro ponto, apresenta-se o desenvolvimento inteligente como parâmetro para sustentabilidade do crescimento e meio para redução de riscos ambientais.




    Metodologicamente, trata-se de pesquisa exploratória, cujo método de procedimento é o hipotético-dedutivo, com abordagem qualitativa e transdisciplinar, e técnica de pesquisa de revisão bibliográfica.




    1 AS CIDADES BRASILEIRAS E O DESENVOLVIMENTO




    No Brasil, as cidades se desenvolveram inicialmente no entorno de zonas portuárias, por conta da característica colonial agroexportadora de nossa economia (PAULINO; DOS SANTOS, 1996, p. 171). Entre o final do século XIX e início do XX, o cortiço predominava como forma de moradia popular nas cidades, ainda que se tenham construído algumas vilas operárias de forma residual e bastante localizadas, sendo que, também nesse período, iniciou-se, de forma superficial, a implantação de infraestrutura urbana por meio de concessão a empresas privadas estrangeiras, o mesmo ocorrendo em relação ao sistema de transportes. Na época, a cobertura de serviços era baixa e fortemente seletiva, centrada em políticas locais (MARQUES, 2015, p. 224).




    Com efeito, foi por volta de 1930 que as primeiras intervenções federais ocorreram, com a criação de IAPs e da Fundação da Casa Popular, mas tudo ainda com pouca efetividade, uma vez que se tratava de políticas de pouca envergadura e bastante centralizadas nas principais cidades do país. Foi a partir de 1960 que políticas de massa a nível federal começaram a ter efeito, a exemplo da criação do BNH, SFH e SFS, bem como a formulação da Planasa, com reflexos na habitação, abastecimento de água, esgoto sanitário e energia elétrica, tendo permanecido a coleta de lixo inteiramente local. Houve muita seletividade nas políticas, a exemplo da habitação, que se focou bastante no atendimento aos anseios da classe média (MARQUES, 2015, p. 225).




    Não por acaso, em 2010, o único serviço público essencial já universalizado no Brasil, com eliminação consequente de desigualdade no acesso, era a energia elétrica, estando a coleta de lixo em um caminho com tendência à universalização (o que não significa com correta destinação), cenários que não se aplicam ao abastecimento de água e ao tratamento de esgoto, bastante precários mesmo em capitais, a exemplo de Belém, no Pará (ARRETCHE, 2015, p. 217-218; MARQUES, 2015, p. 242). A expansão das coberturas e a manutenção das desigualdades caracterizam a trajetória de acesso a serviços públicos essenciais no Brasil (ARRETCHE, 2015, p. 195).




    A partir de 1980, políticas de nível local começaram a ter mais ativismo, especialmente no que toca à habitação, especialmente por conta da crise vivida pelo extinto BNH. Todavia, somente a partir dos anos 2000, a participação do governo federal retornou com expressivo protagonismo com a edição do Estatuto das Cidades, criação do Ministério das Cidades, fundos, conselhos e planos na área (MARQUES, 2015, p. 227).




    Nesse contexto, entre 1960 e 1991, o Brasil vivenciou o auge da transição rural-urbano com forte crescimento econômico, influenciado pelo advento do processo de industrialização. Assim, o processo de urbanização acabou se tornando o grande divisor de águas na trajetória de desenvolvimento econômico, tendo em vista que a diversificação da atividade econômica e a elevação da produtividade que ocorreram se construíram sobre as estruturas sociais preexistentes, de forma que acabaram por maximizar as desigualdades então vigentes. Nesse cenário, o crescimento se deu sobre um passado colonial e escravagista, o que acabou por gerar uma marginalização da população rural, que migrou para as cidades e formou uma população discriminada, a qual acabou por ocupar, quando teve acesso, vagas de emprego de baixa qualificação e, portanto, com pequena contraprestação salarial. Essa massa migrante formou, nas cidades que se desenvolviam, uma população analfabeta e que teve acesso a poucas oportunidades, especialmente por a política educacional ter sido muito insuficiente para a então população rural, que não teve acesso a níveis mínimos de formação quando do auge do processo de êxodo rural, chegando nas cidades sem poder se beneficiar das oportunidades criadas pelo processo de industrialização (COMIN, 2015).




    Essa população rural, que se tornou marginalizada nas cidades e incrementou a camada social mais baixa, auxiliando na formação dos excluídos urbanos, pode ser classificada como o que Castel (2017, p. 238-239) define – em um contexto Europeu e um século anterior ao analisado, é verdade – como a questão social da primeira metade do século XIX: a contaminação da miséria, da desgraça que infecta o corpo social, ou seja, a população flutuante, miserável, não socializada, cortada de seus vínculos rurais e que ameaça a ordem social, formando uma classe operária relativamente integrada.




    O cenário narrado é, pois, fruto de uma realidade marcada pelo laissez-faire urbano derivado tanto da herança colonial, como da dimensão geográfica imanente ao modo de produção capitalista no Brasil e também produto da industrialização do país. Esse quadro caótico é, pois, tendente à megalopolização de centros urbanos marcados por crescimento desordenado e pela oposição evidente entre a cidade legal e a cidade ilegal (NALINI; LEVY, 2017, p. 196).




    O ciclo positivo de criação de vagas no mercado de trabalho e suas decorrências (salário-mínimo e seguridade social, por exemplo), a elevação da renda, a melhora da educação, fatores demográficos (como a queda da fertilidade, com declínio do grupo mais jovem) e as políticas de transferência de renda (Bolsa Família, aposentadoria e benefícios não contributivos) são, contudo, aspectos relevantes em um cenário mais recente de estancamento do crescimento da desigualdade (COMIN, 2015, p. 368), possível em razão do advento do Plano Real e a consequente estabilização da inflação, que permitiu voltar a atenção ao combate da pobreza e da desigualdade (MENEZES FILHO; KIRSCHBAUM, 2015, p. 110), sem olvidar a relevância de políticas educacionais. Isso porque a heterogeneidade educacional e a convexidade dos retornos à escolaridade foram aceitos como importantes fatores da desigualdade social brasileira (SOUZA, 2018, p. 159). No entanto, foi notadamente o grande êxodo rural desorganizado e ocorrido em um contexto de desigualdades, aliado à falta de políticas públicas que lhe dessem suporte, que constituiu principal fator de desordenação urbana, justamente no período de desenvolvimento das cidades brasileiras, o que lhes trouxe reflexos evidentes que perduram até o momento presente, especialmente a perda da ideia de cidade como local de construção social e da cidadania1, bem como o surgimento da cidade como o grande case dos riscos ambientais. É dizer, por se construir a urbanização brasileira por uma lógica colonial, agrária e desigual, a cidade se tornou sinônimo de desigualdade e de segmentação, além de grande produtora de riscos e de danos ambientais.




    2 O DESENVOLVIMENTO INTELIGENTE NO CONTEXTO DAS SMART CITIES




    O pilar do conceito de cidade inteligente – que ainda é um conceito em disputa – é a existência de espaços urbanos ambientalmente balanceados, isto é, em que os indivíduos tenham condições de trabalhar e de ter acesso razoável aos serviços oferecidos pela infraestrutura urbana, o que dialoga com a ideia de desenvolvimento sustentável. Isso significa dizer que a cidade deve possuir uma capacidade funcional sustentável, utilizando tecnologia para transformar a sua infraestrutura básica e otimizar o acesso aos serviços (DE FARIAS et al., 2011, p. 28). A definição de smart city tem caminhado para uma suposta conectividade entre diferentes domínios de ação, tais como mobilidade, energia, edifícios, governança, processos de participação e planejamento urbano (ALPERSTEDT; ROLT; ALPERSTEDT, 2018, p. 295), sendo que o uso de TICs tem sido considerado a força motriz dessas interconexões. A cidade inteligente trata, pois, de um processo de renovação e recriação das cidades, a partir de políticas transformadoras do território que estimulem a efetiva participação dos cidadãos e o esforço e a utilização conjuntos das distintas inteligências (humana, coletiva e artificial), com o objetivo de tornar sustentável a vida dos cidadãos (CURY; MARQUES, 2017, p. 103), ou seja, uma área geográfica em que as tecnologias de ponta são utilizadas conjuntamente para criar uma melhoria no bem estar do cidadão, sua inclusão e participação, qualidade ambiental e desenvolvimento inteligente, através de um conjunto consolidado de indivíduos competentes para apontar regras e políticas para a cidade e para o desenvolvimento2 (DAMERI, 2013, p. 2549).




    As cidades inteligentes, conhecidas por smart cities, devem funcionar, pois, como um organismo vivo, com interação entre as partes que a compõem, com trocas entre os ambientes e membros, que a tornam viva que nem o organismo, ao trocar oxigênio. Deve, pois, disponibilizar interação entre os cidadãos e o espaço público, provendo conhecimento e desenvolvimento sustentável3. Assim, são componentes desse conceito de cidade inteligente a sustentabilidade e a acessibilidade, ou seja, a cidade precisa ter um desenvolvimento duradouro, relacionando-se, portanto, com o ambiente em que inserida e, além disso, os serviços locais precisam ser de acesso à população.




    Nesse contexto, emerge o conceito de direito à cidade inteligente sob a ótica do desenvolvimento sustentável, isto é, tomando as cidades sob uma perspectiva não apenas inteligente, mas também sustentável, interconectada, funcional e inclusiva. Em outras palavras, nas cidades inteligentes, o desenvolvimento sustentável dos cidadãos, do meio ambiente e da cidade como um todo é a pedra angular para o progresso, uma vez que viver dignamente também é estar bem-informado, incluído e conectado à cidade (DE LIMA; GUIMARÃES; JÚNIOR, 2021, p. 350). Isso é o que se pode denominar de desenvolvimento inteligente, que difere da ideia pura de crescimento, para se conectar com a necessária utilização das tecnologias da informação mais modernas para capitanear um crescimento econômico que seja sustentável, isto é, perene e, para isso, tem como pedra de toque a solidariedade com as futuras gerações e com preservação do meio ambiente e dos recursos naturais. Esse desenvolvimento inteligente, portanto, dialoga com proximidade com tecnologia ambiental (envirotech, greentech, ou cleantech), que trata da aplicação, com tecnologia, das ciências ambientais para a conservação de recursos naturais e redução de impactos negativos decorrentes da intervenção humana no meio ambiente.




    Nesse cenário, é importante pontuar que a própria definição de desenvolvimento vem sofrendo mutação, não mais sendo ligado apenas ao crescimento, com aumento do produto nacional bruto (PNB), mas também aos seus fatores colaterais e a suas consequências. Assim, conforme Amartya Sen (2010), o desenvolvimento é um processo de expansão de liberdades reais dos indivíduos, de forma que o desenvolvimento visa à liberdade e a liberdade gera o desenvolvimento, sendo, pois, conceitos que se entrelaçam de maneira a gerar um mútuo benefício. Os indivíduos, ao superarem privações de liberdade, desenvolvem a capacidade de gerir sua condição de estar no mundo, alcançando maior autonomia e estimulando sua produtividade, de forma que o processo de desenvolvimento está integrado a aspectos econômicos, sociais e políticos.




    Dessa forma, a ideia de desenvolvimento defendida por Amartya Sen dialoga com a de desenvolvimento sustentável, pois, embora esta não trate de direitos sociais de forma direta, conecta-se com eles de forma indireta ao prever a sustentabilidade do desenvolvimento por meio da satisfação de necessidades básicas da população, compromisso com futuras gerações, preservação do meio ambiente e dos recursos naturais, dentre outros aspectos. O desenvolvimento e a inclusão social devem ultrapassar o simples aumento de renda, atingindo também a garantia dos direitos básicos individuais (LIMA; DANTAS; GUIMARÃES, 2015, p. 382).




    A proposta central, pois, do desenvolvimento inteligente é o uso de ferramentas de tecnologia para promover um desenvolvimento pleno e sustentável, isto é, um crescimento que respeite e maximize liberdades e garantias sociais, de forma que elas também sejam propulsoras de mais desenvolvimento, tudo com respeito ao meio ambiente e aos recursos naturais, evidenciando compromisso das gerações presentes com as futuras. O palco principal desse desenvolvimento, por certo, são as cidades, ambiente propício à inovação e ao crescimento econômico, mas também principal palco de desrespeito aos princípios da sustentabilidade, o que faz delas o principal desafio estratégico do planeta. Aqui, portanto, surgem as smart cities como ambiente favorável para o desenvolvimento inteligente, uma vez que, como demarcam Weiss, Bernades e Consoni (2017, p. 4), a finalidade da cidade inteligente é proporcionar conexão do mundo virtual com o mundo real, de forma a permitir uma evolução de serviços e o próprio desenvolvimento socioeconômico.




    Com efeito, os desenvolvimentos tecnológicos acentuaram o papel das cidades como elementos dominantes na nossa civilização e estenderam, de certa forma, o modo de vida urbano para além dos limites físicos da própria cidade (WIRTH, 1967). Nesse prisma, o direito à cidade deve sofrer uma releitura para uma face de direito à cidade inteligente, ligado, por óbvio, à ideia de desenvolvimento inteligente. Com efeito, se, por um lado, é nas cidades que são mais consumidos os recursos do planeta e é nelas em que se geram os maiores resíduos, por outro lado, para evitar uma catástrofe, é necessário transformá-las em um ambiente inteligente, de forma a estimular a adoção de políticas urbanas que desconcentrem a tomada de decisão e viabilizem oportunidades para mais pessoas participarem de forma a discutir, sugerir, mapear, inovar, criar e apresentar soluções aos problemas cotidianos na cidade, unindo forças e inteligência para criar um movimento de gestão participativa (CURY; MARQUES, 2017, p. 109-110). Aliás, considerando o mosaico tecnológico disponível atualmente, é difícil imaginar que a tecnologia não seja utilizada quando o objetivo é melhorar a vida da sociedade (ALPERSTEDT; ROLT; ALPERSTEDT, 2018, p. 293).




    3 PERSPECTIVAS PARA REDUÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS NO ÂMBITO DAS SMART CITIES: O DESENVOLVIMENTO INTELIGENTE




    A tecnologia pode ser uma importante engrenagem na mecânica da máquina do desenvolvimento, permitindo o crescimento econômico em harmonia com as questões ambientais e sendo instrumento de efetivação da teoria do Triple Botton Line, para a qual o desenvolvimento sustentável só é possível se as esferas sociais, econômicas e ambientais forem levadas em consideração (ELKINGTON, 1999). Nesse cenário em que as cidades se converteram no principal palco dos problemas ambientais (GOMES, 2009, p. 20), elas também acabaram se tornando foco de ação na elaboração de soluções, pois não se atingirá a sustentabilidade global sem uma transformação no modelo de pensar, gerir e planejar os espaços urbanos (ABDALA et al, 2014, p.99), sendo necessária uma espécie de nova ecologia entre o homem e o ambiente. Dessa forma, agregar inteligência a essa ecologia representa um importante passo para potencializá-la.




    Assim, as smart cities, ou smart sustainable cities se destacam como ambientes adequados para o desenvolvimento inteligente, uma vez que podem ser definidas como cidades inovadoras que utilizam as tecnologias de informação e comunicação (TICs) e outros meios para melhorar a qualidade de vida, a eficiência da operação e dos serviços urbanos e a competitividade, garantindo ao mesmo tempo o atendimento das necessidades das gerações presentes e futuras no que diz respeito aos aspectos econômicos, sociais e ambientais4 (LEA, 2018, p. 3). Essas cidades representam um ecossistema complexo e estão recorrendo cada vez mais à inteligência artificial5 para fornecer serviços a seus residentes – desde detectar tiroteios até despachar equipes de trabalho para coletar lixo (DE FREITAS; DA SILVA, 2020, p. 639).




    Com efeito, conforme De Freitas e Da Silva (2020, p. 642), contribuições tecnológicas para redução de riscos ambientais de forma a favorecer o desenvolvimento inteligente já existem e podem ser facilmente aplicadas, tais como o fornecimento de transporte público com fonte alternativa de energia e em ambiente urbano com rede de sinalização sincronizada e monitoramento por câmeras de vídeo para melhorar e dar segurança ao tráfego e, consequentemente, reduzir o tempo de viagem, o número de veículos nas ruas, de acidentes e de poluição atmosférica. A iluminação inteligente das ruas é outra possibilidade de relativa facilidade de implementação e poderia adaptar-se às condições meteorológicas e relatar problemas, diminuindo os gastos públicos com energia elétrica. Ainda, melhorias em construções públicas e privadas, como, por exemplo, instalação de placas solares, reservatórios para coleta da água de chuva para usar em banheiros e serviços de limpeza, emprego de técnicas arquitetônicas de plantas para diminuir a temperatura das casas e dos prédios e, reduzindo a necessidade de ar condicionado, sensores automáticos de presença em sala para desligamento automático da iluminação, aquecimento e outros equipamentos são boas práticas que não requerem tanto desenvolvimento tecnológico, já podendo ser aplicadas com o conhecimento e os equipamentos disponíveis.




    Ainda, a própria inteligência artificial atualmente desenvolvida já apresenta soluções práticas e inclusive em uso em algumas localidades. A cidade norte-americana South Bend está desenvolvendo sistema de esgoto inteligente, que prevê economia de US$ 400 milhões, por meio de um sistema com 165 sensores e softwares ativados em toda a bacia hidrográfica da cidade, o que permite gerenciar 13 portões e válvulas de forma automatizada. Em outro exemplo, o projeto de Smart Street Lighting NY, em Nova Iorque, prevê um programa de iluminação pública inteligente, com eficiência energética por meio da instalação de postes de luz LED inteligentes e com baixo consumo de energia, que permite gerenciar remotamente a capacidade de iluminação dos postes de rua. Bratislava, capital da Eslováquia, por sua vez, está focando esforços na questão do lixo, ruma à independência da reciclagem e gestão inteligente de resíduos, por meio da instalação de sensores em recipientes de lixo de vidro e em lixeiras subterrâneas, aliados a dispositivos em caminhões de lixo para verificar automaticamente as coletas e otimizar a rota, o que permitirá economizar na quilometragem e nas emissões relacionadas à coleta de lixo, além de melhorar a capacidade de intervir rapidamente no caso de contêineres sobrecarregados. Enfim, há diversas possibilidades de uso de IA no âmbito urbano para reduzir impactos ambientais e permitir desenvolvimento sustentável, tais como semáforos conectados que recebem dados de sensores e de veículos (individuais e de transporte seletivo e coletivo), podendo ajustar a cadência e o tempo da luz para responder ao tráfego em tempo real, reduzindo o congestionamento nas vias; carros conectados que podem se comunicar com parquímetros e plataformas de carregamento de veículos elétricos (EV) e direcionar os motoristas para o local disponível mais próximo; latas de lixo inteligentes que enviam dados automaticamente para empresas de gerenciamento de resíduos e agendam a coleta conforme necessário (ENGIE, 2021).




    Em síntese, a cidade pode se tornar um sistema complexo que deve ser todo interligado por redes de comunicação, as quais podem detectar problemas, emitir alarmes e, principalmente, direcionar fluxos de trabalho humano com foco na eficiência dos serviços públicos e controlar remotamente dispositivos e equipamentos das mais variadas interfaces (NALINI; LEVY, 2017, p. 188). Essa transformação é a premissa do desenvolvimento inteligente, isto é, de um crescimento cuja sustentabilidade (social, econômica e ambiental) é viabilizada pelo uso de tecnologias em todas as suas interfaces no âmbito urbano. A inteligência, assim, é o meio e o desenvolvimento (de forma sustentável), o fim.




    Ante o exposto, a contribuição das cidades inteligentes para a afirmação da ideia de desenvolvimento inteligente está no uso da tecnologia no âmbito urbano (por seu potencial poluidor por um lado, mas também transformador, por outro lado) como provedor de valor inteligente para promoção de um crescimento sustentável com envolvimento dos cidadãos e suas interações com o ambiente. Esse cenário permite a alteração de uma visão de crescimento restrita, de curto prazo e muitas vezes monetária, para um panorama mais amplo, holístico e de longo prazo. Assim, a força semântica da expressão “desenvolvimento inteligente” não se perde em abordagens superficiais.




    Apesar de todo o potencial transformador de que dispõem as ideias de cidades inteligentes e sustentáveis e, por consequência de desenvolvimento inteligente, não se pode perder de vista, contudo, que não são a panaceia para todos os graves problemas que persistem no modelo desordenado de urbanização do território brasileiro. Em verdade, essas agruras possuem uma raiz estrutural bem mais ampla do que as soluções que as ferramentas de gestão e a sinalização de sustentabilidade são capazes de oferecer (NALINI; LEVY, 2017, p. 199).




    Por fim, embora o termo cidade inteligente seja utilizado em diversas acepções, é preciso também que seja empregado para o aumento da percepção da infraestrutura e para a capacidade para melhorar a forma de vida dos seus cidadãos. Essa inteligência ou percepção tecnológica, contudo, está relacionada com a interação de quanto o ambiente percebe as pessoas, ou seja, depende da reação do contexto e o comportamento do indivíduo, o que requer quatro atitudes: sensação, processamento, compreensão e comunicação. Ainda, na atualidade, já existe tecnologia suficiente para a construção de cidades amplamente tecnológicas, a exemplo de Songdo (Coreia do Sul) e Masdar (Abu Dhabi), que estão sendo construídas, mas, nas cidades já existentes, o desafio possui outra face: fortalecimento de uma economia sustentável em sincronia com as expectativas, necessidades e desejos de seus habitantes (SARACCO, 2012, p. 255).




    CONCLUSÃO




    Este artigo discorreu sobre o uso das novas tecnologias de informação e comunicação no âmbito das cidades, como forma de promover o desenvolvimento inteligente e, por consequência, redução de riscos ambientais no palco urbano. Para tanto, no primeiro capítulo, apresentou-se a formação das cidades, contextualizando o crescimento dos principais problemas urbanos hoje verificados. Na segunda seção, o objetivo foi identificar a definição de desenvolvimento inteligente, no contexto urbano no cenário atual de forte permeabilidade tecnológica. No terceiro ponto, apresentou-se o desenvolvimento inteligente como parâmetro para sustentabilidade do crescimento e meio para redução de riscos ambientais.




    Dessarte, o trabalho obteve como resultados: i) a identificação de que os principais problemas urbanos hoje verificados possuem relação de causa e efeito com o crescimento desordenado das cidades; ii) a definição de desenvolvimento inteligente como meio de crescimento cuja sustentabilidade (social, econômica e ambiental) é viabilizada pelo uso de tecnologias em todas as suas interfaces no âmbito urbano; e iii) a importância do desenvolvimento inteligente como parâmetro para sustentabilidade do crescimento e meio para redução de riscos ambientais.




    Embora a presente pesquisa tenha buscado abranger pontos fundamentais sobre a ideia de desenvolvimento inteligente como forma promoção de um crescimento cuja sustentabilidade (social, econômica e ambiental) é viabilizada pelo uso de tecnologias em todas as suas interfaces no âmbito urbano, é imprescindível destacar as limitações quantitativas e qualitativas em abordar, profundamente, questões sobre os interesses e consequente influência das big techs no aspecto, sobre os dados pessoais coletados pelos algoritmos de IA e IoT, sobre o controle dos códigos-fonte referentes à arquitetura dos softwares e sobre a possibilidade de um apartheid digital no âmbito urbano, que, como tendência global pode estar pressionando as cidades a utilizarem um alto grau de tecnologia que acaba por beneficiar somente as classes sociais mais abastadas. Assim, com as inúmeras lacunas e subáreas da temática que foi escopo central, recomenda-se, substancial e precipuamente, aos pesquisadores da área, a elaboração de estudos posteriores, aprofundados e baseados a partir de dados estatísticos e outras análises sobre o que se referiu, em especial com relação às propostas normativas posteriores sobre o tema e para além; não apenas com o que a atualidade permite, mas, sobretudo, com o que o futuro (e o aprimoramento dos softwares e hardwares) certamente irá possibilitar e, em consequência, aproximar, de forma ainda mais contundente, a temática da tecnologia no âmbito das cidades ao desenvolvimento sustentável.
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